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AGRAVANTE : VOTORANTIM FINANCAS S/A
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRPJ E CSLL. TRIBUTAÇÃO DE LUCROS AUFERIDOS POR CONTROLADAS E 
COLIGADAS NO EXTERIOR. RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL. TRIBUTAÇÃO APENAS NA PROPORÇÃO DECORRENTE DOS 
LUCROS DA SOCIEDADE INVESTIDA. PRECEDENTES.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado a fim de afastar a incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os lucros auferidos por empresa no exterior e sobre a receita de 
equivalência patrimonial reconhecida em decorrência de investimentos em pessoa jurídica no 
exterior. Em primeiro grau a demanda foi julgada procedente. No segundo grau, o recurso de 
Apelação da União não foi provido.
2. A questão foi pacificada no julgamento dos AgInt nos EREsp 1.554.106/BA, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 24.5.2021. Consolidou-se o entendimento de que os 
precedentes das Turmas integrantes desta Primeira Seção não afastam o Método da Equivalência 
Patrimonial, apenas determinam, com base na legislação tributária, que o resultado positivo da 
equivalência patrimonial só seja tributado, na empresa investidora, na proporção 
decorrente dos lucros da sociedade investida.
3. No mesmo sentido: "1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que a aferição do 
método de equivalência patrimonial positiva importa tributação somente sobre aquilo que 
constitui lucro. Precedente. (...) (STF, AgR no ARE 1.270.361/SP, Rel. Min. Roberto Barroso, 
Primeira Turma, DJe de 14.12.2020).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.978.599 - SP (2021/0398242-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VOTORANTIM FINANCAS S/A 
ADVOGADOS : RENATA BORGES LA GUARDIA  - SP182620 
   ELLEN STOCCO SMOLE FRANCO  - SP271005 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 790-793, e-STJ) que, 

reconsiderando decisão anterior, deu parcial provimento ao Recurso Especial da 

Fazenda Nacional.

A agravante sustenta, em suma, que “o entendimento da Primeira Seção 

deste E. STJ, é no sentido de que a tributação pura e simples do resultado de 

equivalência patrimonial sem perquirir da origem daquele resultado, nos moldes 

previstos no artigo 7º, §1º da IN n.º 213/2002, extrapola a regra do artigo 25 da Lei 

9.249/1995, conforme bem evidenciado no AgInt nos EREsp n.º 1.554.106/BA.” (fl. 

805, e-STJ).

Pede o não conhecimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional 

em razão da incidência da Súmula 83 do STJ.

Sem contrarrazões, conforme certidão à fl. 813, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. TRIBUTAÇÃO DE LUCROS 
AUFERIDOS POR CONTROLADAS E COLIGADAS NO EXTERIOR. 
RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 
TRIBUTAÇÃO APENAS NA PROPORÇÃO DECORRENTE DOS 
LUCROS DA SOCIEDADE INVESTIDA. PRECEDENTES.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado a fim de afastar a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os lucros auferidos por empresa no exterior 
e sobre a receita de equivalência patrimonial reconhecida em decorrência de 
investimentos em pessoa jurídica no exterior. Em primeiro grau a demanda foi 
julgada procedente. No segundo grau, o recurso de Apelação da União não foi 
provido.
2. A questão foi pacificada no julgamento dos AgInt nos EREsp 1.554.106/BA, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 24.5.2021. Consolidou-se 
o entendimento de que os precedentes das Turmas integrantes desta Primeira 
Seção não afastam o Método da Equivalência Patrimonial, apenas determinam, 
com base na legislação tributária, que o resultado positivo da equivalência 
patrimonial só seja tributado, na empresa investidora, na proporção 
decorrente dos lucros da sociedade investida.
3. No mesmo sentido: "1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que a 
aferição do método de equivalência patrimonial positiva importa 
tributação somente sobre aquilo que constitui lucro. Precedente. (...) (STF, 
AgR no ARE 1.270.361/SP, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 
de 14.12.2020).
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 1º de setembro de 2022.

Não obstante os argumentos expendidos no Agravo Interno, o 

inconformismo da agravante não merecem guarida.

Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado a fim de 

afastar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os lucros auferidos por empresa no 

exterior e sobre a receita de equivalência patrimonial reconhecida em decorrência de 

investimentos em pessoa jurídica no exterior. 

Em primeiro grau a demanda foi julgada procedente. No segundo grau, 

o recurso de Apelação da União não foi provido em acórdão assim ementado (fls. 

302-303, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. RENDA ACRÉSCIMO. 
DISPONIBILIDADE ECONÔMICA.. DISPONIBILIZAÇÃO DO LUCRO 
INEXISTENTE 

1. Não existe disponibilização de renda na mera apuração de 
lucro líquido de empresa coligada no exterior. Se os valores que representam 
este lucro ainda não foram remetidos para a empresa nacional, esta não tem 
deles dispor e, portanto, não pode sofrer tributação de Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o Lucro, que incidiria sobre quantias por enquanto 
indisponíveis. A inovação da MP 2158/2001, portanto, além da invasão de 
matéria de lei complementar que representa, criou novo fato gerador e se afastou 
do conceito de renda do artigo 43 do CTN, com a redação determinada pela Lei 
Complementar n. 104/01.

2. A partir da vigência dos art. 25 a 27 da Lei 9.249/96, os lucros 
obtidos no exterior passaram a ser tributados no Brasil para efeito do cálculo do 
IRPJ. Por outro lado, eles passaram a integrar a base de cálculo da CSLL a partir 
de 10 de outubro de 1999, por força do art. 19 da Medida Provisória 1.858-6/99. 
Todavia, até então, era adotado o conceito de disponibilidade econômica da 
renda, nos termos da Lei 9.532/97, a qual estabelecia que os lucros apurados no 
exterior somente seriam tributados no Brasil quando efetivamente percebidos 
pela empresa investidora.

3. Modificando este conceito de renda, o art. 74 da MP 
2.158-35/01 passou a considerar como disponibilização do lucro, para efeito de 
apuração do IRPJ e da CSLL, a simples apuração no balanço da empresa que 
recebeu tal investimento, adotando-se o método da equivalência patrimonial para 
determinar o ajuste da contrapartida do investimento, como reza o art. 7 0 da IN 
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213/01. Por este método, o valor do investimento será determinado mediante a 
aplicação da porcentagem de participação no capital social, sobre o patrimônio 
líquido de cada sociedade coligada ou controlada. Este método, não é confiável 
para a determinação efetiva do lucro tributável, podendo gerar lucro fictício, na 
medida em que vários fatores podem influir na avaliação do investimento pelo 
método da equivalência patrimonial.

4. Ademais, o lucro apurado pode não ser efetivamente 
disponibilizado à empresa controladora ou coligada que realizou o investimento, 
na medida em que os resultados líquidos poderão receber outra destinação da 
empresa que recebeu o investimento, como, v.g., a constituição de reservas, nos 
termos indicados pelos art. 193 a 200 da Lei 6.404/76.5. Assim, afigura-se 
incabível a tributação de IRPJ e da CSLL nos termos do art. 74 da Medida 
Próvisória 2.158-35/01 e do art. 7 0 da IN 213/01.

7. Finalizando, temos que o plenário de nossa Corte Suprema já 
teve oportunidade de decidir que a apuração de lucro em balanço não equivale à 
sua disponibilização (RE 172.058).

8. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação improvidas.

Os Embargos de Declaração da União foram rejeitados.

No julgamento do AgInt no AREsp 1.660.773/SP, de relatoria do 

Ministro Mauro Campbell Marques, a Segunda Turma firmou entendimento de que é 

ilegal apenas a tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado positivo da 

equivalência patrimonial, registrado na contabilidade da empresa brasileira 

(empresa investidora), referente ao investimento existente em empresa controlada ou 

coligada no exterior (empresa investida), previsto no art. 7º, § 1º, da Instrução 

Normativa SRF  213/2002, em relação ao que exceder a proporção a que faz jus 

a empresa investidora no lucro auferido pela empresa investida, na forma do art. 

1º, § 4º, da Instrução Normativa SRF 213, de 7 de outubro de 2002.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
EMPRESAS CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. 
TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF N. 
213/2002 LIMITADA AO QUE EXCEDER A PROPORÇÃO A QUE FAZ 
JUS A EMPRESA INVESTIDORA NO LUCRO AUFERIDO PELA 
EMPRESA INVESTIDA, NA FORMA DO ART. 1º, § 4º, DA REFERIDA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. CRITÉRIO TEMPORAL PARA 
DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL DA PESSOA JURÍDICA NO 

HB561 

REsp 1978599 Petição : 490924/2022

 2021/0398242-7 Página  4 de 8 

Documento eletrônico VDA34074313 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 03/10/2022 17:32:32
Código de Controle do Documento: E1A48908-3E7B-4AD6-BDD8-DF44CF77E2B8



Superior Tribunal de Justiça

BRASIL. BALANÇO LEVANTADO NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 
CADA ANO.

1. Existe a possibilidade de tributação dos lucros auferidos 
no exterior, na proporção dos investimentos feitos em controlada ou 
coligada da empresa brasileira, consoante se verifica do AgRg no REsp 
1.307.054/RJ, de minha relatoria, ocasião em que se entendeu ilegal a 
sistemática do art. 7º da IN SRF 213/2002. Na ocasião, considerou-se ilegal 
apenas a tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado positivo da 
equivalência patrimonial, registrado na contabilidade da empresa brasileira 
(empresa investidora), referente ao investimento existente em empresa 
controlada ou coligada no exterior (empresa investida), previsto no art. 7º, §1º, 
da Instrução Normativa SRF n. 213/2002, em relação ao que exceder a 
proporção a que faz jus a empresa investidora no lucro auferido pela 
empresa investida, na forma do art. 1º, §4º, da Instrução Normativa SRF 
n. 213, de 7 de outubro de 2002.

2. Em relação ao critério temporal para a apuração do balanço e 
determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil não há divergência entre 
o art. 74 da MP 2.158-35/2001 e o art. 7º da IN/SRF nº 213/2002, sobretudo 
porque o referido dispositivo da MP 2.158-35/2001 determina sua interpretação 
em conjunto com o art. 25 da Lei nº 9.249/1995, o qual determina que "os 
lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados 
na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço 
levantado em 31 de dezembro de cada ano", sendo tal determinação igual àquela 
prevista no § 1º do art. 7º da IN/SRF 213/2002, ou seja, considera-se o balanço 
levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins de determinação do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.660.773/SP, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/09/2020, grifei)

Contudo, a questão foi pacificada no julgamento dos EREsp 

1.554.106/BA, os quais possuem a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. 
TRIBUTAÇÃO DE LUCROS AUFERIDOS POR CONTROLADAS E 
COLIGADAS NO EXTERIOR. RESULTADO POSITIVO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
RECONHECEU A ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF 
213/2002. INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS 
INTEGRANTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Embargos de Divergência interpostos contra acórdão publicado 
na vigência do CPC/2015.

II. No acórdão embargado, a Primeira Turma do STJ, adotando 
como fundamento o REsp 1.211.882/RJ, ora apontado como paradigma, 
manteve decisão monocrática do Relator que transcreveu, quase que na íntegra, 
o voto condutor do aludido acórdão 1.211.882/RJ. Assentou o aresto ora 
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embargado que "a questão em debate encontra-se pacificada nesta Corte 
superior, havendo muitos precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção a declarar a ilegalidade do art. 7°, § 1°, da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 213/2002, que extrapolou o 
poder regulamentar e ampliou a base de cálculo dos tributos, em desrespeito à 
regra da legalidade estrita".

III. No acórdão paradigma (REsp 1.211.882/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 14/04/2011), a Segunda Turma 
firmou compreensão no sentido de ser "ilícita a tributação, a título de IRPJ e 
CSLL, pelo resultado positivo da equivalência patrimonial, registrado na 
contabilidade da empresa brasileira (empresa investidora), referente ao 
investimento existente em empresa controlada ou coligada no exterior (empresa 
investida), previsto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa SRF n. 213/2002, 
somente no que exceder a proporção a que faz jus a empresa investidora 
no lucro auferido pela empresa investida, na forma do art. 1º, §4º, da 
Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002".

IV. No mesmo sentido, os seguintes precedentes da Primeira 
Turma desta Corte: REsp 1.325.709/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe de 20/05/2014; AgRg no AREsp 531.112/BA, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 28/08/2015; AgInt no REsp 
1.698.113/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 25/06/2018; 
AgInt no AREsp 978.663/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe de 26/03/2019; AgInt no REsp 1.472.581/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, DJe de 04/06/2019.

V. Igualmente, no âmbito da Segunda Turma, os seguintes 
precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1.232.796/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 09/02/2012; AgRg no REsp 1.307.054/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 04/06/2013; REsp 
1.649.184/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 11/04/2018; AgInt no 
AREsp 1.152.151/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 
12/09/2018; REsp 1.766.095/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
de 11/03/2019; AgInt no AREsp 1.660.773/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 15/09/2020.

VI. A rigor, a irresignação da Fazenda Nacional parece decorrer 
de uma interpretação equivocada da jurisprudência do STJ. Os precedentes das 
Turmas integrantes desta Primeira Seção, bem entendidos, não proscrevem o 
método da equivalência patrimonial. Apenas determinam, com base na 
legislação tributária, que o resultado positivo da equivalência patrimonial 
só seja tributado, na empresa investidora, na proporção decorrente dos 
lucros da sociedade investida (controlada ou coligada).

VII. A questão é puramente semântica. Pode-se dizer que o art. 
7º, § 1º, da Instrução Normativa SRF 213/2002 é ilegal, porque permite a 
tributação de outros resultados que não os decorrentes do lucro da empresa 
investida; ou pode-se dizer que é ilegal a tributação do resultado positivo da 
equivalência patrimonial, previsto no art. 7º, § 1º, do aludido ato normativo, em 
relação ao que exceder a proporção a que faz jus a empresa investidora no lucro 
auferido, no exterior, pela empresa investida (controlada ou coligada). A 
interpretação das assertivas conduz à mesma conclusão: a de que a tributação 
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pura e simples do resultado positivo da equivalência patrimonial, sem perquirir 
da origem daquele resultado, extrapola a regra do art. 25 da Lei 9.249/95.

(...)
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1.554.106/BA, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Primeira Seção, DJe 24/05/2021, grifei)

Como se observa, consolidou-se o entendimento de que os precedentes 

das Turmas integrantes desta Primeira Seção não afastam o Método da Equivalência 

Patrimonial, apenas determinam, com base na legislação tributária, que o resultado 

positivo da equivalência patrimonial só seja tributado, na empresa investidora, 

na proporção decorrente dos lucros da sociedade investida.

Nesse mesmo sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IRPJ E CSLL. BASE 
DE CÁLCULO. MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 
POSITIVA. LUCRO. TRIBUTAÇÃO. EMPRESAS COLIGADAS. 
EXTERIOR. RECEITA. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL. 

1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que a aferição 
do método de equivalência patrimonial positiva importa tributação 
somente sobre aquilo que constitui lucro. Precedente. 

2. Para firmar entendimento diverso do acórdão recorrido quanto 
aos pontos aduzidos pela parte recorrente, seria indispensável o reexame da 
legislação infraconstitucional pertinente. 

(...) 
4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da 

multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015". 
(STF, AgR no ARE 1.270.361/SP, Rel. Min. Roberto Barroso, 

Primeira Turma, DJe de 14/12/2020).

Note-se, que esse mesmo fundamento foi utilizado pela Fazenda 

Nacional em seu Recurso Especial (fl. 617, e-STJ, grifos no original):

Portanto, em relação aos limites de aplicação do art. 7°, parágrafo 
1° da IN SRF 213/2002, quanto à consonância do termos "resultados positivos" 
ao conceito legal de lucro a União, disposto nos arts. 99 e 100 do CTN, é de 
rigor a aplicação da Instrução Normativa no tocante a regulamentação do 
recolhimento dos tributos sobre o resultado da equivalência patrimonial até o 
limite do lucro efetivamente apurado pela controlada no exterior.
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Superior Tribunal de Justiça

Como se observa, a decisão recorrida que deu parcial provimento ao 

Recurso Especial da União não merece reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.978.599 / SP
Número Registro: 2021/0398242-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00076674620034036100 2003.61.00.007667-5 200361000076675

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VOTORANTIM FINANCAS S/A
ADVOGADOS : RENATA BORGES LA GUARDIA - SP182620

ELLEN STOCCO SMOLE FRANCO - SP271005

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VOTORANTIM FINANCAS S/A
ADVOGADOS : RENATA BORGES LA GUARDIA - SP182620

ELLEN STOCCO SMOLE FRANCO - SP271005
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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